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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA - SP

Termo de Referência 259/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 6600/2025

1. Aquisição de Unidade Odontológica MóveL.

Pedido: Aquisição de Unidade Odontológica Móvel - UOM

Solicitante: Secretaria de Saúde

Modalidade: Pregão Eletrônico (Contrato) – Aquisição por convênio Proposta 11297.035000/1230-20

 

Termo de Referência

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de uma Unidade Odontológica Móvel – UOM,
conforme proposta 11297.035000/1230-20:

Item Especificação Unidade QTD.
Valor

Médio R$

Valor

Total R$

Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência

mínima de 100 cv; cilindrada min. de 2.000 cc; injeção

eletrônica; tanque de combustível min. de 70 l; tacômetro;

altura interna min. de 1.800 mm no salão de atendimento,

com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral

deslizante; duas portas traseiras; central elétrica composta

de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis

instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico

interno sobre a bancada, régua integrada com no mínimo

duas tomadas tri polares (2P+T) de 110~127 VCA;

interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada

externa (tri polar) para captação de energia instalada na
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central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela

porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de

plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento;

transformador automático ligado à tomada de captação, que

permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110

como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as

tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e

elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar

Condicionado Split; iluminação do compartimento de

atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural -

mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo

(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos

seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e

artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias,

instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de

emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em

base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor

branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que

deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel:

Compressor odontológico (min. 38 l) com sistema de

filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com

corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de,

no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro

conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre

0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com cabo espiralado

com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de

peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo,

micro motor odontológico e peça reta. Gabinete

odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo

odontológico acoplado com braço articulado, com quatro

terminais sendo 1 p/ micromotor com spray (tipo borden) , 2

p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice;

Refletor odontológico (min. 8.000 lux). Unidade auxiliar

acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em

porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo

separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de

sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto

pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do

assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com

volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo

batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min.

80 l). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split,

com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O

condensador do Split não deverá ser instalado dentro do

salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1)

pressurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada

no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água

p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa,

com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras

com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de

água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água

sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/

água servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta

lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e

manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com largura

compatível as portas traseiras e altura suficiente para

proteger os equipamentos. Armários em L com prateleiras

Unidade 1 512.933,33 512.933,33
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internas confeccionado em compensado naval revestido

interna e externamente em material impermeável. Dois

extintores de pó ABC de 6kg.

Valor Total R$ 512.933,33

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

 
1.3.  Os descritivos dos bens não foram retirados de nenhum catálogo eletrônico de padronização, pois a
Prefeitura ainda não instituiu seu catálogo eletrônico de padronização e o catálogo federal não contempla
os itens demandados.

 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 (art. 2º, XIV, do decreto
municipal nº 610/2023 c/c art. 6º do decreto federal nº 10.947/2022), conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O objeto em epígrafe é considerado como bem comum, pois as especificações tanto do veículo tipo
furgão quanto dos equipamentos odontológicos são usuais no mercado.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Os critérios de sustentabilidade devem atender especificações que constam nos descritivos
citados em tópico detalhado inseridos no tópico 1 desde termo de referência.

 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação serão aceitos apenas modelos que respeitem as especificações citadas em
tópico 1 deste termo de referência.

 

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Qualquer marca será aceita desde que atendam as especificações citadas anteriormente em tópico 1
deste termo de referência.
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Da Exigência de Amostra

4.4. Não serão necessárias amostras para os itens constantes neste termo de referência.

 

Contratação

4.5. Para habilitação técnica a empresa vencedora deverá apresentar um atestado de Capacidade
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante
realizado, o fornecimento do bem, compatível em características, quantidades e prazos especificados

a. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para
comprovar que já forneceu objeto semelhante.

b. A exigência pela apresentação de atestados técnicos na forma descrita, se faz necessário para
resguardar a administração pública no sentido de garantir a execução do contrato e consequentemente
atender as demandas dos órgãos de segurança. Vale ressaltar também que tal exigência não
compromete a competitividade do certame;

c. Serão consideradas inabilitadas as propostas das empresas que deixarem de apresentar a
documentação solicitada ou apresentarem vícios em partes essenciais e não atenderem a quaisquer dos
requisitos exigidos para habilitação.

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
, pelas razões  constantes do Estudo Técnico Preliminar.2021

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 Condições de Entrega

O objeto deverá ser entregue nos seguintes prazos e condições:

 

Parcelas Composição da parcela Prazo de Entrega

Conforme solicitado

pela administração

Entrega total solicitada através de

Documento Oficial “AUTORIZAÇÃO

DE FORNECIMENTO / EMPENHO”

O prazo dias  de entrega do item será de 120  corridos,

contados a partir da data notificação à empresa.

 

5.1.1 O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante que, satisfeitas as condições do edital,
apresentar o Menor Preço por item.
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5.1.2 A execução da entrega do item será acompanhada e fiscalizada pelo Departamento de
Assistência Odontológica, através de servidor designado, de forma que fique assegurado o perfeito
cumprimento do previsto na Lei nº 14.133, de 2021. Essa fiscalização, em nenhuma hipótese,
eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como, sobre danos materiais
ou pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos ou omissões da firma, de seus
funcionários ou preposto.

 

As obrigações da Contratada referente entrega:
Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução da entrega do item
solicitado;
Executar a entrega do item conforme especificações do Termo de Referência e de
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto do contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução de entrega do item empregado;
Considerar todas as recomendações emanadas do Departamento de Odontologia de
Jaguariúna – Centro de Especialidades, para a entrega do item;
Não transferir a terceiros nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, nem mesmo parcialmente, exceto nas condições autorizadas pela
Administração;
Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, conforme Lei Federal nº 14.133/2021;
Solicitar, se necessário, ao Departamento de Odontologia de Jaguariúna dados
adicionais para a entrega do item;
A partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Ofício, juntamente com o
Empenho, a empresa vencedora deverá entregar o item registrado no prazo máximo
de 120 (Cento e vinte) dias corridos, na Secretaria de Saúde, localizada: Endereço:
Rua Amazonas, nº 504 – Jardim Dom Bosco - Jaguariúna/SP. Horário: das 07:00 às
15:30 horas. Telefone: (19) - 3199.7512 - Observação: necessário mediante prévio
contato.
A empresa vencedora Contratada emitirá Nota Fiscal eletrônica (NF-e), a qual será
atestada e rubricada pela Secretaria de Saúde. A mesma deverá ser encaminhada
aos seguintes endereços eletrônicos: saude.odonto@jaguariuna.sp.gov.br – A/C
Sandra Cópia: contfisico@jaguariuna.sp.gov.br
Na nota fiscal eletrônica (NF-e), quando da entrega do item solicitado, deverá conter
obrigatoriamente: descrição do item, modelo, marca, lote, validade, incluindo ainda
número do pregão, número da ata de registro de preços, número do ofício e número
do empenho. Também deverá ser indicado na nota fiscal número da Agência e o
número da conta corrente bancária, na qual serão efetivados os pagamentos.
A garantia e manutenção do item fornecido deverá ser de no mínimo 24 meses a
contar da data de instalação do equipamento.

 

Modelo de gestão do contrato
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

 

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( Lei nº

, e );14.133, de 2021, art. 117, §1º  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

 

 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( 

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
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 Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

 

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de  aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
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para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VI).

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos  de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

Critérios de medição e pagamento

 Recebimento

O item será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de  de suaposterior verificação
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na   tópico 5 
proposta.

 

O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , 021art. 143 da Lei nº 14.133, de 2
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
dados do veículo conforme lesgilação vigente;
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o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

.2021

 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo até 30 (trinta) dias contados das tramitações
administrativa do documento fiscal.
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Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

7.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

 

 

 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

Critérios de seleção do fornecedor. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através de aquisição por convênio Proposta de
número 11297.035000/1230-20.

 

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será conforme informado no tópico 5 deste termo de referência.

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha Pessoa física
validade para fins de  identificação em todo o território nacional;

 

8.5 : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta. Empresário individual
Comercial da respectiva sede;
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8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada Sociedade empresária estrangeira
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

;Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

 

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de Sociedade simples
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.10. : inscrição do ato constitutivo da Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

 

 

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o  ;art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

 

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros Agricultor familiar
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do , ;art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880 de 2 de dezembro de 2021

 

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação Produtor Rural
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de

 (arts. 17 a 19 e 165);2009

 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
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1.  

10.  

1.  

2.  

3.  

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 512.933,33

O custo estimado total da contratação é de R$ 512.933,33 (Quinhentos e doze mil,
novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela acima.

 

Adequação orçamentária
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento.

 

O recurso é proveniente da seguinte emenda: PROPOSTA Nº 11297.035000/1230-20.

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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11.  

Ficha: 349/2025 - 02.14.01.10.301.0069.2508.4.4.90.52.00;

Projeto Atividade: Manutenção dos Serviços de Saúde;

Elemento: Bem Permanente;

Fonte de Recurso: 5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados;

Código Aplicação: 301.0007 - Estruturação da Atenção Primária.

 

10.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Responsáveis

Dra. Maria da Conceição de Oliveira Camilo - Secretária Municipal de Saúde - Gestora de Contrato;

Dra. Sandra Bolzani Pereira - Cirurgiã Dentista

Leandro Donizete Ferreira - Enfermeiro

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAMILO
Secretária Municipal de Saúde

 

 


